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Nas provas da OAB, € comum a cobranca dessas caracteristicas, tanto de forma direta quanto
indireta.

1. A competéncia tributaria € irrenunciavel, isso significa que o ente federativo que recebe a
competéncia da Constituicdo ndo pode renuncia-la, ou seja, ndo pode dispor de sua
competéncia para outro ente. Embora possa optar por ndo exercé-la, pois a competéncia é
facultativa, ele ndo pode abdicar desse poder.

2. A competéncia tributaria € indelegavel. O ente federativo que recebe a competéncia ndo
pode delegé-la a outro ente, seja Estado, Municipio ou Uni&o.

Por exemplo, se um Municipio recebeu a competéncia para instituir o ISS, apenas ele pode
instituir esse tributo, independentemente de sua capacidade de arrecadar ou fiscalizar.

O artigo 7° do Cédigo Tributario Nacional (CTN) veda a delegacéo da competéncia tributaria. No
entanto, é possivel delegar a capacidade tributaria ativa, que envolve a arrecadacao e a
fiscalizacéo do tributo, mas ndo a competéncia em si.

Art. 7° A competéncia tributaria é indelegavel, salvo atribuicdo das funcdes de arrecadar
ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, servicos, atos ou decisfes administrativas em
matéria tributaria, conferida por uma pessoa juridica de direito publico a outra, nos
termos do § 3° do art. 18 da Constitui¢ao.

8 1° A atribuicdo compreende as garantias e os privilégios processuais que competem a
pessoa juridica de direito publico que a conferir.

8 2° A atribuicdo pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa
juridica de direito publico que a tenha conferido.

8 3° N&o constitui delegacéo de competéncia o cometimento, a pessoas de direito
privado, do encargo ou da fungéo de arrecadar tributos.

3° A competéncia tributaria também é imprescritivel ou, incaducavel. Isso significa que a
competéncia é facultativa e o seu ndo exercicio ndo implica na perda da competéncia
atribuida.

Se um ente federativo ainda ndo exerceu sua competéncia, ndo instituindo determinado tributo,
ele ndo perde essa competéncia pelo decurso do tempo. Por exemplo, um Municipio que ainda
nao instituiu um tributo para o qual possui competéncia constitucional pode, a qualquer momento,
decidir institui-lo. Isso esta previsto no artigo 8° do CTN, que estabelece que o0 ndo exercicio da
competéncia tributaria ndo defere essa competéncia a outra pessoa juridica de direito publico
diversa daquela a quem a Constituicédo a atribuiu.



Art. 8° O ndo-exercicio da competéncia tributaria ndo a defere a pessoa juridica de
direito publico diversa daquela a que a Constituicdo a tenha atribuido.

Assim, a competéncia tributaria, conforme estabelecida na Constituicéo, € indelegéavel,
irrenunciavel e imprescritivel.
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